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A – EMENTA

Objeto e função da Teoria Geral do Processo. Eficácia processual no tempo e no espaço. Jurisdição e competência. Ação. Conceito. Natureza; Teoria e condições das ações cíveis, criminais e trabalhistas. Princípios gerais do Direito Processual. Prazos processuais. Classificação das ações. Sujeitos do processo. O processo como garantia e suas espécies. Teoria geral da técnica cognitiva, executiva e cautelar.

B – COMPETÊNCIAS  -  

	I. Analisar e elaborar textos com fundamentação jurídica, demonstrando domínio de conceitos e utilização adequada da terminologia.

	II. Interpretar e valorizar os fenômenos jurídicos e sociais de forma crítica, reflexiva e multidisciplinar

	III. Possuir capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.

	IV. Utilizar o raciocínio jurídico na argumentação, persuasão, no julgamento e na tomada de decisões.

	V. Dominar tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito.

	VI. Atuar com competência técnico-jurídica em diferentes instâncias administrativas ou judiciais.

	VII. Intervir e transformar a realidade circundante com ética e de acordo com os princípios do Estado Democrático de Direito.

	VIII. Demonstrar domínio amplo das técnicas e estratégias de mobilização, articulação, transposição e aplicação de conhecimentos para a solução de casos concretos em diferentes contextos.

	IX. Captar as expectativas e anseios dos envolvidos no processo de busca da efetiva realização da justiça.

	X. Atuar em equipe de modo participativo, respeitoso, cooperativo, lidando com os conflitos de modo produtivo.


C – HABILIDADES 

	Ler e interpretar textos.

	Analisar e criticar informações.

	Possuir capacidade e aptidão para a aprendizagem autônoma e dinâmica.

	Utilizar o raciocínio jurídico na argumentação, persuasão, no julgamento e na tomada de decisões.

	Dominar tecnologias e métodos para permanente compreensão e aplicação do Direito.

	Intervir e transformar a realidade circundante com ética e de acordo com os princípios do Estado Democrático de Direito.

	Demonstrar domínio amplo das técnicas e estratégias de mobilização, articulação, transposição e aplicação de conhecimentos para a solução de casos concretos em diferentes contextos.

	Captar as expectativas e anseios dos envolvidos no processo de busca da efetiva realização da justiça.

	Atuar em equipe de modo participativo, respeitoso, cooperativo, lidando com os conflitos de modo produtivo.


D – OBJETIVOS E IMPORTÂNCIA DA DISCIPLINA PARA A FORMAÇÃO DO EGRESSO


Os objetivos principais da disciplina são:


- Propiciar ao aluno a compreensão dos institutos fundamentais da disciplina: processo, ação e jurisdição; e a evolução dos seus conceitos conforme as rupturas dos paradigmas do direito; 


-Proporcionar o estudo do modelo constitucional do processo, dos seus princípios constitucionais e dos institutos e conceitos estruturantes do direito processual;


- Pretende, ainda, oferecer instrumentos para que o aluno adquira a aptidão de mobilizar o conhecimento, compreendendo os institutos processuais básicos e suas variações apresentadas pelos demais ramos do processo (penal, civil ou trabalhista), servindo a disciplina de substrato não somente para a compreensão das disciplinas processuais que se seguirão, como também para a capacitação do aluno de, a partir do conhecimento da origem comum dos demais ramos processuais, poder entendê-los, a partir de sua finalidade, com uma visão crítica e construtiva.

E – CONTEÚDO PROGRAMÁTICO – Da organização Judiciária nacional. Da Advocacia. Das Ações  e suas condições. Dos atos processuais, sujeitos do processo e competências. Da natureza do Processo, classificações  e Procedimentos. Dos atos processuais. Dos vícios, da formação da suspensão e extinção dos processos. Da Prova.  

	Conteúdo Programático e Calendário de Assuntos

	Nº de aulas
	Assunto

	1
	1- Introdução:

1.1 Apresentação do professor

1.2 Apresentação da matéria

1.3 Critérios de avaliação

	3
	2 Organização Judiciária: a estrutura judiciária nacional

2.1 A organização das Justiças Estaduais

2.1.1 Competência material:

2.1.2 Fontes

2.1.3 Duplo grau de jurisdição 

2.1.4 Tribunais de Justiça

2.1.5 Juízos de primeiro grau

2.1.6 O quinto constitucional

2.1.7 Justiça Militar Estadual

2.2 A organização das Justiças da União

2.2.1 Introdução

2.2.2 Supremo Tribunal Federal 

2.2.3 Superior Tribunal de Justiça 

2.2.5 Justiça Federal (comum)

2.2.6 Justiça do Trabalho

2.2.7 Justiça Eleitoral

2.2.8 Justiça Militar

	1
	3- Serviços Auxiliares da Justiça

3.1 Introdução

3.2 Definição - órgãos auxiliares

3.3 Fonte

3.4 Classificação dos órgãos auxiliares da Justiça.

	2
	4- O Ministério Público

4.1 Origem provável do termo

4.2 Raízes remotas

4.3 Perfil constitucional

4.4 Definição

4.5 Funções

4.6 Justificativa

4.7 Ministério Público e Poder Judiciário

4.8 Estrutura

4.9 Princípios

4.10 Garantias

4.11 Atribuições

4.12 Impedimentos e mecanismos de controle

4.13 Ministério Público da União

4.14 Procurador geral da República 

4.15 Ministério Público Estadual

4.16 Conselho Nacional do Ministério Público

	2
	5- A Advocacia

5.1 Origem da profissão 

5.2 A evolução no Brasil

5.3 O Instituto dos Advogados Brasileiros.

5.4 Tentativas após a Proclamação da República.

5.5 O advogado

5.6 Defensoria Pública

5.7 A Advocacia-Geral da União

5.8 Natureza jurídica da advocacia

5.9 Procuração

5.10 Abrangência da atividade de advocacia 

5.11 Honorários advocatícios 

5.12 Deveres e direitos do advogado

5.13 Ordem dos Advogados do Brasil

	2
	6- Competência: conceito e espécies

6.1 Introdução

6.2 Distribuição da competência 

6.3 Constituição diferenciada de órgãos judiciários diferenciados 

6.4 Divisão da massa de causas em grupos:

6.5 Atribuição das causas a cada órgão judiciário

	2
	7- Competência Absoluta e Relativa

7.1 Prorrogação da competência

7.2 Procedimento de argüição da incompetência:

7.3 A competência de foro no processo penal

7.4 Causas de prorrogação da competência 

7.5 Diferença entre prorrogação da competência e prevenção 

7.6 Desaforamento

7.7 Conflitos de competência

	3
	8- Ação: natureza jurídica

8.1 Conceito

8.2 Estudo das várias teorias sobre a natureza jurídica da ação.

8.3 Apreciação crítica das várias teorias

8.4 Natureza Jurídica da Ação

8.5 Ação Penal

8.6 Condições da ação

8.7 Carência de Ação

8.8 Identificação da Ação

	2
	9- Classificação das ações

9.1 Classificação das ações

9.2 Outras classificações tradicionais

9.3 Classificação da ação penal

9.4 Classificação da ação trabalhista

	3
	10- Exceção: a defesa do réu

10.1 Bilateralidade da ação e do processo

10.2 Exceção

10.3 Natureza jurídica da exceção

10.4 Classificação das exceções

	5
	11- Natureza jurídica do processo (relação jurídica, procedimento em contraditório e teorias constitucionais)

11.1 Processo e procedimento

11.2 Teorias sobre a natureza jurídica do processo

11.2.1 O processo como contrato

11.2.2. O processo como quase-contrato

11.2.3 O processo como situação jurídica

11.2.4 O processo como procedimento em contraditório

11.2.5 O processo como relação jurídica

11.3 Natureza jurídica do processo

11.4 Legitimação pelo procedimento e pelo contraditório

11.5 Relação jurídica processual e relação material

11.5.1 Sujeitos da relação jurídica processual

11.5.2 Objeto da relação processual

11.5.3 pressupostos da relação processual (pressupostos processu-ais)

11.6 Características da relação processual

11.7 Autonomia da relação processual

11.8 Início e fim do processo

	2
	12- Sujeitos do processo

12.1 Introdução

12.2 O juiz

12.3 Autor e réu

12.4 Litisconsórcio 

12.5 Intervenção de terceiros

12.6 O Advogado

12.7 Ministério Público

	4
	13- Classificação dos processos: conhecimento, execução e cautelar

13.1 Classificação tradicional dos processos        

13.2 Evolução das doutrinas

13.3 Processo de Conhecimento

13.4 Sentença meramente declaratória

13.5 Sentença condenatória

13.6 Sentença Constitutiva

13.7 Início da eficácia da sentença

13.8 Coisa julgada 

13.8.1 Coisa julgada formal

13.8.2 Coisa julgada material

13.9 Limites objetivos da coisa julgada

13.10 Limites subjetivos da coisa julgada

13.11 Processo de Execução

13.12 Processo Cautelar

	3
	14- Formas processuais – procedimento

14.1 Introdução do Tema

14.2 Possíveis sistemas para disciplinar as formas do procedimento

14.2.1 Instrumentalidade das formas

14.3 As exigências quanto à forma

14.4 O lugar dos atos do procedimento

14.5 O tempo dos atos do procedimento

14.5.1 Espécies de prazos 

14.5.2 Contagem dos prazos - regras 

14.6 O modo do procedimento e dos seus atos

14.6.1 Linguagem no procedimento, circunstâncias importantes

14.6.1.2 Oralidade e princípios adjacentes

14.6.2 Princípio do Impulso Oficial/das partes

14.6.2.1 Preclusão 

14.6.3 O rito (ou procedimento)

14.6.3.1 No campo penal 

14.6.3.2 No campo civil

14.6.3.3 No campo trabalhista

	1
	15- Atos processuais: conceito e classificação

15.1 Fatos e atos processuais

15.2 Classificação dos atos processuais

15.3 Atos processuais do juiz (atos judiciais)

15.4 Atos dos auxiliares da Justiça

15.5 Atos processuais das partes

15.6 Atos processuais simples e complexos

15.7 Documentação do ato processual

	2
	16- Vícios do ato processual

16.1 Introdução

16.2 Anulação dos atos processuais: generalidades

16.3 Princípios que regem a anulação dos atos processuais

16.3.1 Princípio da causalidade

16.3.2 Princípio da instrumentalidade das formas

16.3.3 Princípio do interesse 

16.3.4 Princípio da economia processual 

16.4 Nulidade absoluta e nulidade relativa

16.5 Inexistência jurídica do ato processual

16.6 Convalidação do ato processual

	2
	17- Prova: conceito, discriminação, ônus e valoração

17.1 Conceito de prova

17.2 Discriminação de provas

17.3 Objeto da prova

17.4 Ônus da prova

17.5 Sistemas de valoração da prova


F - DISTRIBUIÇÃO DA CARGA HORÁRIA

	CARGA HORÁRIA TURMA DIURNA
	AULAS TEÓRICAS
	ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
	TOTAL

	58 horas-aula
	51 horas-aula
	7 horas-aula
	58 horas-aula


	CARGA HORÁRIA TURMA NOTURNA
	AULAS TEÓRICAS
	ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS
	TOTAL

	58 horas-aula
	50 horas-aula
	8   horas-aula
	58 horas-aula


G – ATIVIDADES PRÁTICAS SUPERVISIONADAS

A Atividade Prática Supervisionada (APS) do semestre corresponder  às  freqüências  adiante apresentadas e serão:  em relação aos alunos do turno diurno, à entrega de um resumo manuscrito do livro Teoria geral do processo. 14 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2011, do autor José Eduardo Carreira Alvim, obedecidas as seguintes diretivas:

- O resumo deverá ser escrito em letra de padrão normal, individualmente;

- Deverá ser redigido em, no mínimo, 30 páginas;

- Sua entrega deverá ocorrer até  a  primeira semana de novembro semestre letivo  em curso,, diretamente aos respectivos professores;

- Sua realização será avaliada e somente sua confecção de maneira satisfatória corresponderá à integralidade do número de aulas que faltam para completar a carga horária do curso, observada a proporção segundo a qualidade do trabalho apresentado e o respeito aos parâmetros supra; 

A Atividade Prática Supervisionada (APS) do semestre corresponderá, em relação aos alunos do turno noturno, a seminários com base em textos subsidiados pelo docente.  A atividade possui como finalidades: a) o estudo de temáticas mais recentes da ciência processual; b) preparo do discente para interlocuções e apresentações orais.

H – – ESTRATÉGIAS DE ENSINO E APRENDIZAGEM

- Aulas expositivas;

- Estudos em grupos;

- Apresentação de seminários;

- Elaboração de peças para assimilação da matéria;

- Utilização de material impresso, transparências e power point;

- Leitura de livros e textos com o objetivo de aprofundar o conhecimento das matérias e de estimular o senso crítico dos alunos e realização de estudos dirigidos;

- Pesquisa bibliográfica e jurisprudencial;

- Projeção de filmes com temáticas pertinentes à disciplina;

- Exercícios de fixação e atividades práticas supervisionadas.

I.A. – SISTEMA DE AVALIAÇÃO DIURNO

OBS: 
A- Haverá possibilidade de realização de trabalhos extras que poderão complementar a nota do Bimestre.


B- Os alunos que não apresentarem o seminário neste semestre farão sua apresentação no outro, sem prejuízo da oportunidade de participar da atividade prática e do acesso mais aprofundado aos temas. 

I.B. – SISTEMA DE AVALIAÇÃO NOTURNO


CARACTERÍSTICAS DAS AVALIAÇÕES:

· As provas serão compostas por questões que busquem desenvolver as habilidades e competências da disciplina; 

· Nesse sentido, buscam-se formas variadas de avaliação (questões dissertativas, questões de múltipla escolha, etc.), com ênfase para questões que envolvam casos (concretos ou hipotéticos) do dia-a-dia do profissional do direito.

· Os trabalhos, feitos individualmente ou em grupo, buscam aprofundar temas polêmicos, desenvolvendo nos alunos a capacidade de debate e consenso.

J  – BIBLIOGRAFIA BÁSICA

CARREIRA  ALVIM, José Eduardo. Teoria geral do processo. 14 ed. Rio de Janeiro: Forense, 2007.

CINTRA, Antônio Carlos de Araújo; GRINOVER, Ada Pellegrini; DINAMARCO, Cândido Rangel.  Teoria geral do processo. 27 ed. São Paulo: Malheiros, 2010.

MARINONI, Luiz Guilherme. Teoria Geral do processo. 5ed. São Paulo: RT, 2010.

K - Bibliografia  Complementar

CAPPELLETTI, Mauro; GARTH, Bryant. Trad. Aroldo Plínio Gonçalves.  Acesso à justiça. Porto Alegre: Fabris Editor, 1988.

DINAMARCO, CÂNDIDO Rangel. A instrumentalidade do processo.  Rio de Janeiro: Malheiros, 1998.

GONÇALVES, Aroldo Plínio. Nulidades no processo. Rio de janeiro: AIDE, 2000.

GONÇALVES,  Marcus Vinícius Rios. Novo curso de direito processual civi. Sào Paulo: 

Saraiva, 2009.

LEAL, Rosemiro Pereira. Teoria geral do processo – primeiros  estudos. Porto Alegre: Síntese, 9 ed., 2010.

MARINONI, Luiz Guilherme; ARENHART, Sérgio Cruz. Curso de Processo Civil. V. 4. São Paulo: RT, 2008.

NUNES, Dierle Jose Coelho. Direito Constitucional ao recurso: da teoria geral dos recursos, das reformas processuais  e da comparticipação nas decisões. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2006.

_______. Processo  jurisdicional democrático. Curitiba: Juruá, 2008

SILVA, Ovídio A. Baptista da; GOMES, Fábio. Teoria Geral do Processo Civil. São Paulo: Revista dos Tribunais, 4 ed.; 2007.

TAVARES, Fernando Horta (coord.) Constituição, direito e processo. Curitiba: Juruá, 2009.

	Assinatura do(a) Professor(a)


	Data de elaboração



	Aprovação do Coordenador


	Data de aprovação




1º BIMESTRE�
�
   Prova bimestral�
8 pontos�
�
Cumprimento do Contrato Pedagógico�
1 ponto�
�
Atividades avaliativas bimestrais�
1 ponto�
�
TOTAL	�
10 pontos�
�
2º BIMESTRE�
�
Para aqueles que apresentarem o seminário�
�
Prova bimestral �
6 pontos�
�
Cumprimento do Contrato Pedagógico�
1 ponto�
�
Atividades Avaliativas bimestrais�
3 pontos (sendo 2 correspondentes ao                                                     seminário)�
�
TOTAL�
10 pontos�
�
B- Para aqueles que não apresentarem o seminário�
�
Prova bimestral �
8 pontos�
�
Cumprimento do Contrato Pedagógico�
1 ponto�
�
Atividades Avaliativas bimestrais�
1 ponto�
�
TOTAL�
10 pontos�
�
 





1º BIMESTRE�
�
   Prova bimestral�
8 pontos�
�
�
�
�
Atividades avaliativas bimestrais�
2 pontos�
�
TOTAL	�
10 pontos�
�
2º BIMESTRE�
�
Para aqueles que apresentarem o seminário�
�
Prova bimestral �
6 pontos�
�
�
�
�
Atividades Avaliativas bimestrais�
4 pontos (Seminários)�
�
TOTAL�
10 pontos�
�
TOTAL�
10 pontos�
�
 








